
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607246 - RS 
(2014/0290018-3)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
AGRAVADO  : LUIZ RECKZIEGEL 
ADVOGADO : FABIANO PAZZET DE AZEVEDO  - RS057262 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual é de 5 
(cinco) anos o prazo prescricional contra a Fazenda Pública, sendo o termo 
inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização 
contra ato do Estado o momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, 
conforme o princípio da actio nata. Precedente: AgRg no AREsp 
531.654/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/3/2015.
2. No caso dos autos, é forçoso concluir que o reconhecimento da 
ilegitimidade do recorrido para responder pelas dívidas que teriam ensejado o 
processo de execução e a inscrição em cadastro de devedores deu-se em 
13/03/2009, sendo este o ato apto para considerar a possibilidade do 
exercício do direito em Juízo, sendo certo que a ação foi ajuizada em 
23/09/2011, não transcorrendo, portanto, o lustro prescricional.
3. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.246 - RS (2014/0290018-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
AGRAVADO  : LUIZ RECKZIEGEL 
ADVOGADO : FABIANO PAZZET DE AZEVEDO  - RS057262 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 737):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932, NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

O agravante alega que houve a ocorrência da prescrição no tocante aos pedidos 

indenizatórios, visto que os atos tidos como lesivos foram praticados pelo agravante em 1995 e a  

ação indenizatória foi ajuizada apenas 23.09.2011.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.246 - RS (2014/0290018-3)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual é de 5 (cinco) 
anos o prazo prescricional contra a Fazenda Pública, sendo o termo inicial do prazo 
prescricional para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado o 
momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio 
nata. Precedente: AgRg no AREsp 531.654/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 13/3/2015.
2. No caso dos autos, é forçoso concluir que o reconhecimento da ilegitimidade do 
recorrido para responder pelas dívidas que teriam ensejado o processo de execução e a 
inscrição em cadastro de devedores deu-se em 13/03/2009, sendo este o ato apto para 
considerar a possibilidade do exercício do direito em Juízo, sendo certo que a ação foi 
ajuizada em 23/09/2011, não transcorrendo, portanto, o lustro prescricional.
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Compulsando-se os autos, constata-se que o Tribunal de origem concluiu pelo 

afastamento da prescrição, visto que a decisão que reconheceu a ilegitimidade do recorrido para 

responder pelas dívidas que teriam ensejado o ajuizamento de processo de execução e a inscrição 

em cadastro de devedores deu-se em 13/03/2009. Destaco trecho do acórdão (fl. 564):

Entendo que, na situação em apreço, o termo inicial da contagem da prescrição 
deva ser o trânsito em julgado da decisão proferida nos embargos à execução, 
em 13/03/2009, a qual reconheceu a ilegitimidade do Embargante, ora Autor.
Em outras palavras, foi através deste ato judicial que se tornou inquestionável a 
ilegitimidade passiva do ora Requerente para responder pelas dívidas que teriam 
ensejado, além do ajuizamento de processo de execução, inscrição em cadastro 
de devedores.
Por isso, considerando-se que a presente demanda foi proposta em 23/09/2011, 
não se está diante de escoamento do prazo prescricional, razão por que merece 
ser rejeitada o argumento prefacial sustentado pela Parte Ré.

Nesse passo, assevera-se que a jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a 

qual é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional contra a Fazenda Pública, sendo o termo inicial do 

prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado o momento 

em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio nata.

No caso dos autos, é forçoso concluir que o reconhecimento da ilegitimidade do recorrido 

para responder pelas dívidas que teriam ensejado o processo de execução e a inscrição em cadastro 

de devedores deu-se em 13/03/2009, sendo este o ato apto para considerar a possibilidade do 

exercício do direito em Juízo, sendo certo que a ação foi ajuizada em 23/09/2011, não 

transcorrendo, portanto, o lustro prescricional. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO. 
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PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. A distribuição da competência entre os órgãos julgadores que compõem o 
Superior Tribunal de Justiça é definida pela natureza da relação jurídica litigiosa. 
No caso concreto, a matéria tratada nos presentes autos refere-se a 
responsabilidade civil decorrente de dano ambiental, incluindo-se, portanto, no 
conceito de direito público, disposto no art. 9º, § 1º, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Não ocorre ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
3. O entendimento adotado pelo colegiado de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que é firme no sentido de que "no 
ordenamento jurídico pátrio, o termo inicial da prescrição surge com o 
nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a data a partir da qual a 
ação poderia ter sido ajuizada"(REsp 1.355.636/PE, Rel. o Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012).
4. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em recurso 
especial a teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 531.654/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/03/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 607.246 / RS
Número Registro: 2014/0290018-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027174820114047118 RS-50027174820114047118

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
AGRAVADO : LUIZ RECKZIEGEL
ADVOGADO : FABIANO PAZZET DE AZEVEDO - RS057262

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS - CADASTRO DE INADIMPLENTES 
- CADIN

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
AGRAVADO : LUIZ RECKZIEGEL
ADVOGADO : FABIANO PAZZET DE AZEVEDO - RS057262

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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